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“Cria a Comissão de Defesa Civil – COMDEC – e dá outras providências.”

PARECER JURÍDICO

O processo legislativo compreende a elaboração também de Leis Complementares; isso dentre outras espécies legislativas (art. 27, inc. II, da LOMB).


Por tratar-se de projeto de Lei Complementar, considerar-se-á por maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal em turno único de discussão e votação, observados os demais termos da votação das Leis Ordinárias (art. 29, parágrafo único, da LOMB).


Com a apresentação do presente projeto está o Município, por intermédio do Senhor Prefeito Municipal, exercitando uma de suas atribuições típicas e predominantes, que é a normativa, exercitando sua função também de fazer leis, regulando a administração do município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais.


Senão vejamos.


Consta da justificativa apresentada que:


“Tem por objetivo a presente Proposição instituir neste município a Comissão Municipal de Defesa Civil – COMDEC, com competência para atendimento imediato à população atingida por qualquer tipo de desastres, visando reduzir perdas materiais e proteger a vida.


Com a instituição da Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil (COMPDEC), através da Lei Complementar Municipal 1087/2014, é o momento para criar a COMDEC, que será constituída de membros, todos servidores públicos, que serão preparados com treinamentos específicos para atuação nas ocorrências da Defesa Civil, em consonância com as normas do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC.


Desse modo, pretende o Poder Público propor ações de Proteção e Defesa Civil e definir procedimentos que visem à prevenção, socorro, assistência à população e recuperação de áreas de risco.


A COMDEC, portanto, dará o suporte necessário ao atendimento das ocorrências da COMPDEC, sendo seus membros convocados a qualquer hora do dia ou da noite para atuação nos casos de emergência ou quando houver necessidade em prol do interesse público.”


Pelos fundamentos jurídicos expostos, somos pela legalidade e constitucionalidade do projeto, que pode ser submetido à apreciação do plenário.

Botucatu, 05 de maio de 2.014.

ÉZEO FUSCO JÚNIOR – adv.
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OAB/SP. n. 100.883
